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			APRESENTAÇÃO


		     


			Gestão é o conjunto de mecanismo que organiza o planejamento das ações seja pública ou privada. No processo escolar democrático, a gestão escolar organiza o trabalho pedagógico visibilizando objetivos e metas dentro da instituição escolar que contemple as transformações constantes que o conhecimento científico e tecnológico impõe cotidianamente no seio da humanidade e na educação do homem. 


			A presente investigação foi realizada com o objetivo de conhecer as práticas democráticas na rede municipal de educação do município do Bonfim, estado de Roraima/Brasil, sob os aspectos da relação do poder político e a seleção de diretor escolar e a efetivação dos órgãos de participação social como instrumento de articulação nas ações que conduz a autonomia da escola e a emancipação do educando. Considerando que o conceito de Gestão Escolar Democrática se fundamenta de estudos acerca dos eventos sociais, em termos de interações grupais e inter-relacionamentos, e tem sido frequentemente pensado como uma expressão da natureza humana, ao buscar a preservação de identidades, cultura e valores e a valorização de diferenças.


			Constrói-se aqui a intenção de relacionar as concepções dos teóricos desse campo e a realidade encontrada no objeto de pesquisa por meio de questionários e indagações aos sujeitos do processo de ensino como gestores, professores e pais de alunos, de forma a propor uma análise reflexiva em relação aos avanços e às angústias da gestão participativa do campo de pesquisa em referência. Tendo em vista que as rápidas transformações causadas pelo avanço científico e tecnológico, decorrentes do processo industrial e o capital neoliberal nas diferentes formas do conhecimento e a grande exigência do mundo globalizado, terem tornado cada vez mais a vida competitiva. 


			O que significa dizer que, mesmo sendo a gestão democrática um conjunto de mecanismos que consiste em compartilhar o poder, incentivando a participação e respeitando as pessoas e suas opiniões; desenvolvendo um clima de confiança entre os vários seguimentos das comunidades escolar e local. E ao mesmo tempo possibilitando a liberdade de expressão e participação dos membros da comunidade na escola, de forma empírica, se verifica que no contexto em que a presente pesquisa se constituiu, não se desenvolveu ainda uma cultura que compreenda a Gestão Democrática de fato. Assim como o pensar coletivo. Os discursos são politicamente corretos, mas a prática ainda é de acordo com o que está internalizado nas crenças, valores e culturas dos sujeitos diretamente envolvidos.













			INTRODUÇÃO


		     


			Não é possível falar de democracia sem antes passar por uma reflexão do que se entende por participação. Assim como não é possível pensar no processo educacional do homem contemporâneo, sem pensar no modelo de sociedade que desejamos para o futuro e na incerteza que impera em torno do desenvolvimento humano. 


			Para a Secretaria de Educação de Roraima (Seed, 2012), 


			Gestão democrática é a mobilização e a articulação de todas as condições materiais e humanas necessárias para garantir a promoção efetiva do ensino e aprendizagem dentro do âmbito escolar.


			Assim, as relações de democracia, cidadania e respeito, bem como as diferenças, possibilitam que cada pessoa possa participar ativamente nos processos decisórios da escola.


			A questão central que nos orienta aqui é saber, guiado por pesquisa bibliográfica e de campo, em que medida a gestão escolar democrática acontece no contexto da seleção de gestores escolares numa visão de autonomia da escola e a emancipação do educando. 


			Tendo em vista a extensão territorial e a diversidade cultural do povo brasileiro, decidiu-se pela análise especificamente a partir do município de Bonfim, estado de Roraima. Para tanto não podemos desconsiderar que as rápidas transformações causadas pela ciência tecnológica e pelas artes culturais, a industrialização, o capital neoliberal e os reflexos que esses fatos influenciam nas diferentes formas do conhecimento nos leva a perceber que tal evolução trouxe grandes exigências para o mundo em todos os sentidos, fenômeno que tem tornado cada vez mais a vida competitiva, uma vez que, “no aspecto individual, as pessoas são estimuladas a se preparar para competir, por si mesmas, no mundo do trabalho e a gerar seus meios de vida” (Libâneo, 2004, p. 5).


			Outros pontos a indagar são: a forma de seleção dos dirigentes escolar, a participação social por meio dos órgãos de participação, atinge diretamente o processo democrático na escola? E o nível de participação da comunidade local pode interferir na aprendizagem significativa? É nessa perspectiva que se propõe fazer uma análise reflexiva em relação à gestão escolar democrática e os modelos de seleção de gestor escolar, na rede de ensino do município do Bonfim, estado de Roraima, tendo em vista que este é um cargo de grande importância nos espaços democráticos atuais da educação que surge para cultuar valores e acompanhar transformações sociais na competitividade neoliberal, fenômeno que promove o indivíduo em competição a se despersonalizar tornando-se cada vez mais individual.


			Nesse sentido, a presente proposta pretende, por meio de pesquisa de campo e bibliográfica, verificar quais os modelos de escolha de gestores das escolas públicas no processo democrático, e a partir da análise de discurso teórico e prático sobre essa questão, tomar partido sobre qual modelo seria o mais justo para as relações democráticas compatíveis com a atual construção da cidadania brasileira no mundo que se norteia entre pluralidade, universalidade e diversidade. 


			Diante desse contexto, optou-se por dividir o presente estudo em três capítulos. O primeiro justifica e identifica a pesquisa. É onde se encontra os motivos pelo qual a investigação se sustenta, onde se expõe os dados do município em que a investigação se estabelece como: sua história, cultura, economia, PIB, renda per capita, geografia e sua população. No segundo capítulo se sustenta o marco referencial teórico, ou seja, uma conversa com os teóricos que abordam a gestão escolar democrática e os modelos de seleção de gestor no Brasil, bem como os órgãos de participação social na escola. Foram debatidas ideias com uma infinidade de autores, destes, três se destacam no decorrer desse estudo, que são eles: Luiz Fernandes Dourado, Heloísa Lück e Henrique Paro. E, por fim, está o terceiro capítulo que expressa o marco metodológico com as abordagens do tipo de pesquisa, como foi realizado a pesquisa de campo e quem é o público-alvo da pesquisa, e se encontra também a análise dos dados. Em seguida, se apresenta as considerações finais, as sugestões e o referencial bibliográfico.













			1. NATUREZA DO OBJETO DA PESQUISA


		     


			Atualmente, a democracia na escola encontra sua razão de ser quando submetida a uma reflexão acerca da participação social e o que se entende por esse valor. Assim, Paro, Dourado e Lück, dentre outros teóricos, são importantes para a compreensão dos significados da política e da burocracia presentes, tanto na natureza da gestão escolar e do gestor como nas formas de sua escolha e da sua função.


			Nesse contexto, se entende por gestão escolar democrática a “mobilização e a articulação de todas as ações e condições materiais e humanas necessárias para garantir a promoção efetiva do ensino e aprendizagem dentro do âmbito escolar” (Seed, 2012). A Proposta Curricular Estadual da Secretaria de Educação do Estado de Roraima (PCER Seed, 2012) define que, para atingir as metas de aprendizagem significativa, se faz necessário que “as relações de democracia, cidadania e respeito, bem como às diferenças e possibilidade que cada pessoa tem de participar ativamente nos processos decisórios da escola“ se tornem efetivas e eficientes de maneira a contribuir de forma positiva nas ações educativas que objetivam a qualidade do ensino-aprendizagem do público educacional alvo. Nesse contexto, Dourado (2001, p. 25) garante que 


			a instituição escola pública, criada para ser espaço de formação dos dirigentes da sociedade, tornou-se hoje o local universal de formação de homens e de mulheres, abrigando no mesmo espaço seres humanos em processo de vir a ser. 


			Assim, a Constituição Federal de 1988, atendendo aos anseios sociais, garante a democratização do ensino público. E oito anos depois, essa garantia é estabelecida na Lei de Diretrizes e Bases, LDB n. 9.394/96, que apresenta como princípio educacional a gestão democrática do ensino público, fato que objetiva a promoção da participação cidadã. Sustentando-se nesse princípio legal, Dourado afirma que


			a construção da gestão democrática passa pela garantia de alguns princípios fundamentais, quais sejam: a participação política; a gratuidade do ensino; a universalização da educação básica; a coordenação, planejamento e a descentralização dos processos de decisão e de execução e o fortalecimento das unidades escolares; a operação dos conselhos municipais de educação, enquanto instância de consulta articulação com a sociedade e deliberação em matérias educacionais; o financiamento da educação; a elaboração coletiva de diretrizes gerais, definindo uma base comum para a ação e a formação dos trabalhadores em educação e a exigência de planos de carreira que propiciem condições dignas de trabalho. (Dourado, 2001, p. 37)


			Autonomia da escola significa gestão democrática construída por meio da participação social como Conselho Escolar ou equivalente, do projeto político pedagógico como expressão da cultura da comunidade escolar interna e externa.


			A gestão escolar participativa encontra sua origem nos anseios sociais, em termos de interações grupais e inter-relacionamentos, e tem sido frequentemente pensada como uma expressão da natureza humana, ao buscar a preservação de identidades, cultuação de valores e a valorização de diferenças no processo de mudança. Para Dourado (2001, p. 38), “Tal mudança só será possível se todos os segmentos da escola buscarem a efetiva participação. E a principal luta, nesse processo, deve ser à garantia do direito à educação”. Assim, a participação torna-se ferramenta imprescindível na busca pela qualidade, igualdade e autonomia. Mas Lück (2011, p. 47) adverte que 


			participação não é só a presença, e sim o oferecer ideias e opiniões, o expressar pensamentos, o analisar interativamente as situações e tomar decisões sobre encaminhamentos compartilhados. 


			Ainda nessa direção, Dourado completa que


			o importante é compreender que esse processo não se efetiva por decreto, portaria ou resolução, mas deve ser resultante, sobretudo, da concepção de gestão e capacidade da participação dos diferentes segmentos em explicitar princípios voltados para o bem comum. Nesse percurso, a definição da concepção, das funções da escola, dos seus valores, princípios e, portanto, do alcance e da natureza política e social da gestão democrática, é fundamental para a efetivação dos processos de participação e decisão. (Dourado, 2001, p. 53)


			A participação deve ser capaz de tornar a educação qualitativa e transformadora, possibilitando a formação de pessoas autônomas, solidárias e coletivas que eleve para a vida futura pensamentos éticos e igualitários. Nesse sentido, a escola se torna eficaz quando consegue envolver todos os segmentos interessados na construção de propostas coletivas de educação. 


			Segundo o PPP (EESF, 2012/2013, p. 17), “a escola deve fazer de seus espaços um lugar onde a pessoa encontre coisas melhores do que fora dela, bem como articular e estimular a participação de diferentes pessoas”.


			A gestão democrática deve ser o princípio norteador de todas as ações da escola, na sala de aula e fora dela, sendo a comunidade escolar ouvida em seus desejos e expectativas. Isso é, desde a escolha de quem dirige a escola até as tomadas de decisões internas, conforme destaca Freire (2004, p. 113), “Não é falando aos outros, de cima para baixo, que aprendemos a escutar, mas é escutando que aprendemos a falar com eles”. Ou seja, a base da escola na democracia é o seu contexto social, não é o governo, não é o diretor nem os professores que são donos da instituição escolar, que tomam decisões isoladas sem ouvir primeiro os interessados que são os alunos, os pais e os líderes locais.


			As transformações constantes, que o conhecimento científico e tecnológico impõe cotidianamente no seio da humanidade, faz emergir também na educação do homem um novo modelo de gestão do ensino, que oferece aos membros da comunidade local poderes nas tomadas de decisões, e “a participação de todos, nas decisões e nas sucessivas faces de atividades, é essencial para assegurar o eficiente desempenho da organização” (Lück, 2009 apud  Marques, 1987, p. 69). Mas por outro lado, para que aconteça a democracia nos espaços escolares a participação deve ser 


			em sentido pleno e caracterizada por mobilização efetiva dos esforços individuais para superar atitudes de acomodação, alienação, marginalidade, comportamentos individualistas e estimular a construção de espírito de equipe. (Lück, 2009, p. 48)


			1. Justificativa


			A referida proposta se sustenta na importância da qualidade da educação para os humanos, fenômeno que proporciona qualidade de vida. Por isso, pretende-se analisar como está acontecendo o processo educacional no município de Bonfim, Roraima, tendo em vista as transformações epistemológicas e a grande exigência do mundo contemporâneo em todas as dimensões da vida humana, fenômeno que tem tornado cada vez mais a vida competitiva. Considerando também o que nos informa o PPP EESF (2013, p. 15) que: “o processo educacional do homem enquanto cidadão precisa se adequar as novas realidades”. Considerando que a gestão educacional é o centro do debate, nesse ambiente é que a presente pesquisa se fundamenta, uma vez que, empiricamente, se percebe que o indivíduo em competição pode se tornar cada vez mais individual, fenômeno contrário aos princípios democráticos. Daí emerge a necessidade de propor uma educação participativa capaz de formar pessoas autônomas, solidárias e coletivas que eleve para a vida futura pensamentos éticos e igualitários.


			A relevância dessa pesquisa se viabiliza por se entender que a igualdade promove cidadania afirmadora de identidades, entre o local e o global, transforma pluralidade social e estimula as instituições de ensino para rearranjos pedagógicos curriculares e organizacionais que compreendem a tensão gerada na sua positividade, a fim de ampliar e tornar mais prático o diálogo entre realidades e perspectivas.


			Assim, superar a invisibilidade institucionalizada das diferenças culturais que valida avaliações sobre desempenho escolar de crianças, adolescentes e jovens, é desafio que aponta para o reconhecimento das diferentes realidades, pensamentos e pertencimentos socioculturais.


			Nesse sentido, a questão inquietante nesse trabalho são os modelos e formas de escolhas daqueles que se propõe a dirigir a escola no processo democrático atual, tendo em vista a relevância do papel desse profissional e as relações de poder político, bem como a participação social no âmbito escolar, fenômeno que pode contribuir tanto positivamente quanto negativamente nos processos democráticos interno e externo à escola. 


			2. Problemática


			A forma como o gestor escolar chega ao cargo de direção pode influenciar na qualidade de ensino e atingir diretamente o processo democrático na escola?


			Nesse sentido, é possível compreender de forma racional como isso é feito no país, especificamente no município de Bonfim de forma unificada? Enfim, como se dá o processo de participação social na escola? A participação é espontânea e engajadora ou é forçada, acontecendo só quando há convocação para as reuniões? O público que a escola atende tem consciência da importância da gestão democrática nos espaços educacionais? 


			O poder é exercido de forma compartilhada na escola? E a forma de escolha daquele que conduzirá o processo educacional é o mais aceito pela sociedade local? 


			Há consolidação dos órgãos colegiados de maneira que estas instituições se transformem em instrumentos de tradução dos anseios da comunidade escolar. E esses mecanismos funcionam com consciência e reflexão compatível com o pensamento da sociedade local atual?


			As escolas municipais do campo de pesquisa têm condições intelectuais e estruturais para atender as demandas da sociedade atual? Como a sociedade envolvida vê o processo de seleção de gestores escolares?


			Essas são algumas das questões que norteiam o trabalho, no decorrer da investigação de campo, aliada à investigação bibliográfica nos desafios da consolidação da democracia nos espaços escolares no campo de pesquisa.


			3. Objetivos


			3.1 Objetivo geral


			Promover reflexões sobre a gestão escolar democrática e analisar como se estabelece as relações entre o poder e o modelo de seleção de gestor escolar, com foco no processo de capacitação e na verificação do perfil do gestor escolar da rede municipal do município de Bonfim/RR e a consistência dos órgãos de participação social nas escolas. 
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